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RESUMO 
 
 
Segundo os dados divulgados pelo Ministério da Justiça e o Departamento 
Penitenciário Nacional (Depen) no ano de 2016, no relatório do Levantamento Nacional de 
Informações Penitenciárias (Infopen), o tráfico de drogas é o crime que mais contribui com o 
encarceramento no Brasil. Sendo assim, logo eclodem intricadas perguntas: Quem está sendo 
encarcerado? Como, na prática, é feita a diferenciação entre o usuário e este traficante? O 
objetivo deste trabalho acadêmico é verificar se a dinâmica de funcionamento e constituição 
de subjetividades no âmbito da justiça criminal direcionam decisões de enquadramento de 
sujeitos como "traficantes", no sentido da massificação da criminalização da pobreza e dos 
processos de exclusão social, inclusive por meio da criação de um consenso social (com 
manejo do conceito de "empreendedorismo moral" de Howard Becker) de que a repressão é a 
única solução no que diz respeito às substâncias psicoativas consideradas ilícitas. Assim, 
analisa como se deu a construção desses estereótipos a partir da ideologia da diferenciação, 
busca compreender a legislação brasileira atinente à problemática e efetua um estudo de caso 
de sentença elucidativa, vez que evidencia as dificuldades de interpretação envolvendo a 
dicotomia usuário/traficante. Para tanto, ter-se-á por fundamento a teoria do etiquetamento, 
também conhecida como “labelling approach”, marcada pela ideia de que as noções de crime 
e criminoso são construídas socialmente a partir da definição legal e das ações de instâncias 
oficiais de controle social a respeito do comportamento de determinados indivíduos. 
 
PALAVRAS CHAVE: Lei de drogas – Parâmetros – Tráfico  – Institucional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
According to data released by the Ministry of Justice and the National 
Penitentiary Department (Depen) in the 2016 report "National Research of Penitentiary 
Informations" (Infopen), illegal drug trade is the crime that most contributes to imprisonment 
in Brazil. From this, intricate questions arise: who is being imprisoned? How, in practice, is 
the differentiation between drug users and drug dealers made? The objective of this academic 
work is to verify if the dynamics of functioning and constitution of subjectivities within the 
scope of criminal justice direct the decisions framing subjects as "traffickers", in the sense of 
massification of poverty criminalization and social exclusion processes, even through creation 
of social consensus (with Howard Becker's concept of "moral entrepreneur") that repression is 
the only solution regarding psychoactive substances considered illicit. Therefore, this work 
analyzes the construction of these stereotypes based on the ideology of differentiation, seeks 
to understand Brazilian legislation related to the problematic and makes a case study of 
criminal convictions, pointing the difficulties of interpretation involving the user/trafficker 
dichotomy. Thus, this research will use the theory of labelling, also known as "labelling 
approach", based on the idea that notions of crime and criminality are socially constructed 
from legal definition and actions of official instances of social control about the behavior of 
certain individuals. 
 
KEY-WORDS: Drug Law - Parameters - Traffic - Institutional. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
Segundo Orlando Zaccone em "Acionistas do Nada - Quem São os Traficantes de 
Drogas"1, a questão das drogas revela, de forma explícita, duas políticas criminais distintas na 
era do capitalismo tardio. De um lado consumidores de drogas e mercadorias, do outro os 
excluídos do mercado,  aqueles que só podem ou de maneira mais eficiente acessar o 
consumo através das atividades ilegais, os "consumidores falhos", como  observa Zigmunt 
Bauman2. Para os primeiros, penas alternativas e institutos despenalizadores, já para os 
excluídos da era do consumo, penas elevadas e restrição das liberdades individuais. A 
"ideologia da  diferenciação" que separa usuários de traficantes está profundamente definida, 
oferecendo aos consumidores tratamento médico, ainda que por vezes compulsório e, aos 
traficantes, longas privações de liberdade ou execuções  sumárias. 
Ademais, o negócio ilícito das drogas concentra o capital junto às atividades 
legais como, por exemplo, o mercado  financeiro e empresas de lavagem de dinheiro, ao passo 
que a repressão estatal se concentra na parte mais débil do mercado ilícito, ou seja, naquelas 
pessoas que não podem oferecer resistência aos comandos de prisão.  
Assim, a justiça penal, consoante Foucault, não se destina a punir todas as práticas 
ilegais, operando tão somente um "controle diferencial das ilegalidades". Tal fenômeno não é 
uma característica conjuntural, mas  estrutural do exercício do poder em todos os sistemas 
penais. Dessa forma, descreve: 
Deveríamos então supor que a prisão e de uma maneira geral, sem dúvida, os 
castigos, não se destinam a suprimir as infrações; mas antes a distingui-las, a 
distribuí-las, a utilizá-las; que visam, não tanto tornar dóceis os que estão prontos a 
transgredir as leis, mas que tendem a organizar a transgressão das leis numa tática 
geral das sujeições. A penalidade seria então uma maneira de gerir as ilegalidades, 
de riscar limites de tolerância, de dar terreno a alguns, de fazer pressão sobre outros, 
de excluir uma parte, de tornar útil outra, de neutralizar estes, de tirar proveito 
daqueles. Em resumo, a penalidade não ‘reprimiria’ pura e simplesmente as 
ilegalidades; ela as ‘diferenciaria’, faria sua ‘economia’ geral. [...] Os castigos legais 
devem ser recolocados numa estratégia global das ilegalidades. O ‘fracasso’ da 
prisão pode sem dúvida ser compreendido a partir daí.3 
A seletividade punitiva, em tempos de ilegalidades de mercado, acaba por 
caracterizar uma política  criminal intervencionista no domínio econômico que, segundo 
Zaffaroni4, se traduz em um raro protecionismo através do crescimento desmesurado da renda 
                                               
1 ZACONNE, Orlando. Acionistas do nada: quem são os traficantes de drogas. 2.ed. Rio de Janeiro: Revan, 
2008, p. 12. 
2 BAUMAN, Zygmunt. O mal-estar da pós-modernidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998, p. 57. 
3 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão. Petrópolis: Editora Vozes, 2000, p. 226-227. 
4 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Crime organizado: uma categorização frustrada. In: Discursos Sediciosos, nº 
1. Rio de janeiro: Relume-Dumará Editores, 1996, p. 57. 
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do proibido, da concentração dessa renda para aqueles que  detêm a inversão dos negócios 
ilegais em legais, excluindo do mercado o empresariado mais vulnerável pela sua debilidade.  
Este "empresário falho" no negócio ilícito das drogas, designado por Nils 
Christie5 como "acionista do  nada", é selecionado pelo sistema penal para ostentar uma 
etiqueta: "traficante". Tal atributo depreciativo revela  "soldados", "aviões", "mulas" e 
"esticas" como seres estigmatizados, diferentes das outras pessoas e até de outros  criminosos 
como, por exemplo, em referência ao que foi dito pelo presidente da Associação Paulista do 
Ministério Público, José Carlos Consenzo, o Brasil tem "leis para bandidos suíços"6. O atual  
modelo bélico de repressão às substâncias psicoativas  proibidas cumpre assim uma função: o 
encarceramento das populações excluídas do mercado consumidor.  
Tal processo é desencadeado pelas agências executivas do sistema penal, onde se 
inclui a polícia, o Ministério Público, o Poder Judiciário, o sistema penitenciário, e mesmo os 
veículos de comunicação que, além  de reforçarem os estereótipos criminalizantes, chegam à 
sofisticação de exercerem atividade de persecução  penal, apresentando-se como "instância de  
serviço público que tende a corrigir as insuficiências do sistema penal". 
Neste quadro de imensurável crescimento do poder punitivo direcionado 
seletivamente, com o notório aumento do encarceramento pelas condutas descritas como 
tráfico de droga, entrou em vigor a lei 11.343, em 08 de outubro de 2006. A atual legislação 
de drogas reforça o discurso médico-jurídico para diferenciar o usuário e o traficante ao 
determinar "a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção 
não autorizada e a seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social" 
(art. 42, IX). Em suma, para os usuários prevenção, para os traficantes mais repressão. Aplica-
se, assim, aos usuários um modelo de política criminal de descriminalização, ao passo que às 
condutas identificadas como tráfico de drogas, dentro da estrutura seletiva analisada 
anteriormente, aplicam-se os programas punitivos. 
 
 
2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
 
Definir politicamente algumas condutas como delitivas; selecionar e estigmatizar 
criminosos, essas são as reais funções exercidas pelo sistema penal na dimensão estabelecida 
                                               
5 CHRISTIE, Nils. A indústria do controle do crime. Rio de Janeiro: Forense, 1998, p. 56. 
6 O Globo, editorial "A nova prisão", em 28/03/03. 
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pela criminologia da Reação Social, que rompe definitivamente com o Paradigma Etiológico 
da Criminologia Positivista, a qual investiga as causas da criminalidade a partir de definições 
antropológicas e patológicas centradas no "criminoso". O objeto de estudo da criminologia se 
desloca do crime para a criminalização ao acentuar que a criminalidade não é o objeto, mas o 
produto da reação social. O labelling, assim, acentua o papel que o controle social realiza na 
construção da realidade social, de forma que "as agências controladoras não detectam ou 
declaram a natureza criminal de uma conduta, a geram ou produzem ao etiquetá-las assim"7.  
Precursor das teorias do "etiquetamento" e "rotulação", das quais provem a 
própria denominação do labelling, Howard S. Becker sintetiza a dimensão do poder na 
definição de regras sociais, onde se inclui os crimes:  
As diferenças de habilidade para fazer regras e aplicá-las a outras pessoas são 
essencialmente diferenças de poder, tanto legal como extralegal. Estes grupos cuja 
posição social lhes dá armas e poder estão em melhor capacidade para implantar 
suas regras. Distinções em idade, sexo, étnicas e de classe estão todas relacionadas 
com diferenças de poder. Além de reconhecer que o desvio é criado pelas respostas 
da gente perante um particular tipo de conduta e por etiquetar esta conduta como 
desviante, nós devemos também ter em mente que as regras criadas e mantidas por 
esta etiqueta não são universalmente aceitas. Ao contrário, esta são objetos de 
conflito e desacordo, parte do processo político da sociedade8. 
Inserido nesse processo, estão as agências executivas do sistema penal. Conforme 
afirmado pelo Salo de Carvalho em "O papel dos atores do sistema penal na era do 
punitivismo"9, Rodrigo Ghiringhelli Azevedo destaca que no campo de atuação processual, ou 
seja, excluindo a fase preliminar de Inquérito Policial no qual há o protagonismo da 
Autoridade Policial, os atores do sistema penal que se destacam como agentes de realização 
da ordem jurídica são o Ministério Público e a Magistratura. Embora seja imprescindível para 
o funcionamento da Justiça Criminal a presença do Defensor (Público ou Privado), a natureza 
do seu trabalho é eminentemente de reação à imputação, com atuação comissiva no sentido de 
anular ou minimizar os efeitos da criminalização ou da punição, mormente com o fato de 
serem muito restritas as possibilidades de propositura de ação penal privada e de o trabalho de 
assistência de acusação ser sempre auxiliar e subsidiário ao do agente público de acusação. 
Assim, as possibilidades de ampliação ou diminuição dos filtros processuais ao punitivismo 
ficam, evidentemente, concentradas nas figuras do acusador e, fundamentalmente, na do 
julgador. 
Sendo assim, a pesquisa tomou por objeto a análise dos parâmetros normativos e 
extra-normativos utilizado principalmente por membros da Magistratura para o 
                                               
7 Pablos Molina, apud PEREIRA DE ANDRADE, Vera Regina. A ilusão da segurança jurídica. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2003, p. 206. 
8 Da obra de Becker "Los extraños", 1971, Buenos Aires, apud Vera Regina Pereira de Andrade. 
9 CARVALHO, Salo de. O papel dos atores do sistema penal na era do punitivismo (o exemplo privilegiado 
da aplicação da pena). Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 99. 
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enquadramento típico da conduta de trazer consigo droga ilícita, buscando compreender quais 
seriam as condições para a desclassificação do crime tipificado no art. 33 (tráfico de drogas) 
para o art. 28 (porte para uso pessoal) da Lei nº 11.343/2006. 
 
 
3 MATERIAIS E MÉTODOS  
 
 
Para cumprir o objetivo proposto – identificação dos critérios levados em 
consideração pelos juízes para condenar os réus por crimes previstos na Lei 11.343/2006 –, o 
percurso metodológico escolhido foi a leitura das sentenças (no total 200) prolatadas entre 
2007 e 2017 na cidade de Curitiba e região metropolitana, com a identificação, em seus 
textos, de critérios pré-estabelecidos a partir do rol previsto no art. 28 da mesma lei.  
Ressalta-se que a pesquisa teve como foco a leitura de sentenças judiciais, mas 
reconhece a importância de outros aspectos que envolvem o processo de tomada de decisão 
do juiz. Esses aspectos vão desde o modo como o réu se comporta em audiência, se o juiz 
simpatiza ou não com a sua situação, a forma como as testemunhas relatam o que 
presenciaram e a interação entre os demais membros do sistema de justiça. 
Como parte dos resultados desta pesquisa, cabe destacar a parceria realizada com 
o setor de Execuções Penais de Curitiba da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
instituição esta essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação 
jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV, e que 
possibilitou o acesso aos autos dos processos. 
Posteriormente, em mente a transdisciplinariedade que envolve a matéria, será 
feito um questionamento crítico-criminológico sobre os critérios e parâmetros utilizados por 
membros da Magistratura criminal na repressão do perfil constatado como tipologia de autor. 
 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
Sobre a delimitação dos critérios legais objetivos e subjetivos, o artigo 28, §2º, da 
referida Lei afirma que “para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz 
atenderá à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em 
que se desenvolveu  a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos 
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antecedentes do agente”. Verifica-se que na análise judicial a ser proferida existem 2 critérios 
objetivos e 5 critérios subjetivos conforme a seguir descrito: 
 
Tabela 1 
 
 
REQUISITOS OBJETIVOS 
1) Natureza 
2) Quantidade 
 
REQUISITOS SUBJETIVOS 
1) Local 
2) Condições da ação 
3) Circunstâncias sociais 
4) Circunstâncias pessoais 
5) Conduta e antecedentes do agente 
 
Nesta seção estão os dados referentes apenas aos casos em que houve denúncia 
envolvendo o artigo 33 da Lei de Drogas, isoladamente ou em conjunto com outros crimes, 
tendo o juiz condenado o réu da prática do crime previsto neste artigo.  
A maior dificuldade da pesquisa para levantar essas informações se dá no fato de 
inexistir uma padronização da análise de cada um dos itens enunciados no artigo 28, §2º pelas 
sentenças. Sendo assim, a opção encontrada foi localizar nos relatórios e fundamentações os 
recursos argumentativos mais comuns no que tange aos aspectos acima, elaborando, a partir 
do discurso contido no texto das sentenças, as justificativas com maior ocorrência. 
No gráfico abaixo estão registrados os aspectos levados em consideração pelos 
juízes ao julgar indivíduos pela prática do crime do artigo 33 da Lei de Drogas: 
 
FREQUÊNCIA ASPECTOS CONSIDERADOS PELA SENTENÇA ART. 33 
Tabela 2: Frequências e porcentagens para os aspectos considerados pela sentença para justificar a absolvição 
ou condenação dos denunciados pelo artigo 33 
 
Aspectos considerados Não  Sim  Total 
N % N % 
Natureza da substância 149 74,5% 51 25,5% 200 
Quantidade da substância 77 38,5% 123 61,5% 200 
Local da ação 91 45,5% 109 54,5% 200 
Condições em que se desenvolveu a ação 12 6% 188 94% 200 
Circunstâncias sociais e pessoais do agente 68 34% 132 66% 200 
Antecedentes do agente 25 12,5% 175 87,5% 200 
 
4.1) Natureza e quantidade de drogas 
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No que diz respeito à natureza e à quantidade de substância apreendida, 
verificamos que as sentenças não costumam diferenciar a natureza das diferentes drogas 
apreendidas, apenas se referem à natureza ilícita ou não da substância. Por este motivo optou-
se por registrar detalhadamente apenas a quantidade das drogas. Em termos de incidência, a 
droga mais comum nos processos foi maconha (113 ocorrências), seguida de crack (74 
ocorrências) e cocaína (42 ocorrências): 
 
ESPÉCIES DE DROGAS 
Tabela 3: Quantidade de sentenças nas quais o réu foi encontrado com algum tipo de droga 
 
Tipo de droga N 
Maconha 113 
Crack 74 
Cocaína 42 
Haxixe 16 
Esctasy/MD e LSD 13 
Cloreto de Etila 3 
Substância inconclusiva 2 
Outros 2 
 
Nas tabelas abaixo estão especificadas as quantidades de droga, em gramas, 
portada pelos réus e registradas na sentença. Os quantitativos se referem às sentenças que 
descreveram a quantidade de droga em uma medida padrão e não ao total de sentenças que 
envolveram apreensão de drogas. Optou-se por registrar as drogas mais comumente 
encontradas, quais sejam, maconha, crack e cocaína: 
 
QUANTIDADE DE MACONHA   
Tabela 4: Frequências e porcentagens da quantidade de maconha apreendida informada em gramas 
 
Gramas de maconha N % 
Menor do que 10 22 19,46 
10,1 até 25 14 12,38 
25,1 até 50 14 12,38 
50,1 até 100 18 15,92 
100,1 até 150 10 8,84 
150,1 até 200 04 3,53 
200,1 até 250 06 5,3 
250,1 até 500 08 7,07 
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500,1 até 1000 11 9,73 
Acima de 1000,1 06 5,3 
Total 113 100 
 
QUANTIDADE DE CRACK 
Tabela 5: Frequências e porcentagens da quantidade de crack apreendida informada em gramas 
  
Gramas de crack N % 
Menor do que 2,5 12 16,21 
2,51 até 5 18 24,32 
5,1 até 10 11 14,86 
10,1 até 20 12 16,21 
20,1 até 40 09 12,16 
40,1 até 60 07 9,45 
Acima de 60 05 6,75 
Total 74 100,00 
 
QUANTIDADE DE COCAÍNA 
Tabela 6: Frequências e porcentagens da quantidade de cocaína apreendida informada em gramas  
 
Gramas de cocaína     N % 
Menor do que 10 9 21,42 
10,1 até 20 11 26,19 
20,1 até 30 3 7,14 
30,1 até 40 3 7,14 
40,1 até 50 2 4,76 
50,1 até 60 2 4,76 
60,1 até 70 1 2,38 
70,1 até 80 1 2,38 
80,1 até 90  2 4,76 
90,1 até 100  1 2,38 
100,1 até 200  2 4,76 
200,1 até 500  2 4,76 
500,1 até 1000  2 4,76 
1000,1 até 100.000  1 2,38 
Total 42 100,00 
 
4.2) Condições em que se desenvolveu a ação 
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Conforme explicitado acima, no que diz respeito às condições em que se 
desenvolveu a ação, foram elaboradas 14 categorias distintas para registrar as circunstâncias 
mobilizadas pelos juízes para descrever a ação que deu causa ao processo ou o contexto 
registrado pelo juiz como referente aos fatos que deram causa ao processo. 
As categorias utilizadas já foram anteriormente explicadas, de modo que nesta 
seção serão apenas apresentados as frequências de cada uma das justificativas mobilizadas 
pelos juízes nas sentenças especificamente do crime de tráfico de drogas: 
 
CONDIÇÕES DA AÇÃO ART. 33 
Tabela 7: Frequências e porcentagens das condições nas quais se desenvolveu a ação para réus vivos 
denunciados pelo 33 
 
Condições em que se desenvolveu a ação Sim  Não Total 
N % N % 
1) Réu abordado pela polícia em razão de 
comportamento suspeito 
148 78,72 40 21,27 188 
2) Droga acondicionada de forma que 
demonstra intenção de venda 
136 72,34 52 27,65 188 
3) Apreensão em ponto conhecido pela venda de drogas 127 67,55 61 32,44 188 
4) Encontrado dinheiro com o acusado 152 80,85 35 19,14 188 
5) Quantidade não condizente com uso pessoal 123 65,42 35 35,58 188 
6) Tentativa de fuga 50 26,59 138 73,4 188 
7) Portava rádio transmissor e/ou arma 22 11,7 166 88,29 188 
8) Droga na posse do Réu (em mochila, bolsa, roupa) 112 59,57 76 40,42 188 
9) Droga encontrada dentro da casa em que o réu 
morava/estava 
46 24,46 142 75,53 188 
10) Droga encontrada com 
companheiro/amigo/familiar do réu 
23 12,23 165 87,76 188 
11) Drogas encontradas próximas ao réu (em 
terreno, beco, etc) 
134 71,27 54 28,72 188 
12) Encontrado material para endolação 
(balança, sacos, tubos etc.) 
92 48,93 96 51,06 188 
13) Drogas com inscrições/ identificação de 
facção criminosa 
4 2,12 184 97,87 188 
14) Outras 111 59,04 77 40,95 188 
 
4.3) Local da ação 
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No que tange ao local, registrou-se quando (i) o juiz expressamente afirmava que 
o local da apreensão era conhecido como ponto de venda de drogas, seja com base em sua 
própria convicção, seja tomando as informações trazidas por testemunhas, Ministério Público, 
defesa ou réus; (ii) quando o juiz expressamente afirmava que o local não era considerado 
ponto de venda de drogas, seja tomando as informações trazidas por testemunhas, Ministério 
Público, defesa ou réus; e (iii) quando o juiz não fazia qualquer valoração sobre o local ter 
relação com venda de drogas, ainda que tenha feito menção ao bairro, favela, comunidade, 
região da cidade etc. em que ocorreu a ação. Ademais, procurou se registrar o bairro da cidade 
em que ocorreu a ação. 
 
LOCAL CONSIDERADO COMO PONTO DE VENDA DE DROGAS ART. 33 
Tabela 8: Local considerado como ponto de venda de drogas art. 33 
  
Local considerado como ponto de venda de 
  drogas  
N % 
Sim 127 63,5 
Não 61 30,5 
Não valorado 12 6 
Total 200 100 
 
Segundo os dados10 de renda por bairro do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) – referentes ao rendimento médio de pessoas com 10 anos ou mais por 
bairro  – usados pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (Ippuc) para 
acompanhar o desenvolvimento do município: a) até R$3.000,00 (Centro), b) até R$1.000,00 
(Bairro Alto, Pilarzinho), até R$1.300,00 (CIC, Sítio Cercado, Alto Boqueirão, Cajuru), c) até 
R$700,00. Na mesma pesquisa, localizado nos extremos do rendimento médio mensal do 
município de Curitiba (valor de R$1.777,95), está o bairro do Batel como sendo o maior 
rendimento médio mensal (valor de R$4.136,68) e o bairro do Caximba como sendo o menor 
(valor de R$559,51). 
 
LOCAL - BAIRRO ART. 33 
Tabela 9: Frequências e porcentagens para cada bairro do município de Curitiba 
  
Bairro N % 
Centro 73 36,5 
                                               
10 "No extremo da riqueza e da pobreza". Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-
cidadania/no-extremo-da-riqueza-e-da-pobreza-9fegnn8zhdq079p9bg8tooz0u>. Acesso em: jul. 2018.  
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CIC (Cidade Industrial de 
Curitiba) 
Sitio Cercado 
Alto Boqueirão 
Cajuru 
Prado Velho 
Bairro Alto  
Pilarzinho 
Outros 
36 
 
24 
21 
13 
11 
9 
7 
6 
18 
 
12 
10,5 
6,5 
5,5 
4,5 
3,5 
3 
Total 200 100.00 
 
4.4) Circunstâncias pessoais e sociais do réu 
 
Com relação as circunstâncias pessoais e sociais, foram indicadas todas as vezes 
que o juiz analisou essas categorias, na medida em que são mencionadas no §2º do art. 28 da 
Lei de drogas como um dos critérios para diferenciar o consumo pessoal do tráfico. 
Algumas vezes, as sentenças ignoram essa categoria ou o juiz afirma que não há 
elementos capazes de possibilitarem a análise. Isso ocorreu em 32% dos casos em relação às 
circunstâncias sociais e 49,5% quando se trata das circunstâncias pessoais. 
 
CIRCUNSTÂNCIAS SOCIAIS ART. 33 
Tabela 10: Frequências e porcentagens para a análise do juiz das circunstâncias sociais do agente denunciados 
pelo 33  
 
Circunstâncias sociais foram analisadas pelo juiz N % 
Não 48 24 
Sim 132 66 
Juiz afirma inexistirem elementos nos autos capazes de 
possibilitar a análise 
16 8 
Não especificado 4 2 
Total 200 100 
 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS ART. 33 
Tabela 11: Frequências e porcentagens para a análise do juiz das circunstâncias pessoais do agente 
denunciados pelo 33 
  
Circunstâncias pessoais foram analisadas pelo juiz N % 
Não 73 36,5 
Sim 88 44 
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Juiz afirma inexistirem elementos nos autos capazes de 
possibilitar a análise 
26 13 
Não especificado 13 6,5 
Total 200 100 
 
Foram 132 sentenças que consideraram circunstâncias sociais e 88 as pessoais dos 
réus ao analisarem o cometimento do crime de tráfico de drogas. As tabelas a seguir indicam 
quais foram as categorias mais presentes, agrupadas de acordo com a leitura das próprias 
sentenças. Foram relacionadas as categorias referentes à condição social dos réus (em geral 
relacionada à classe social e empregabilidade) e à condição pessoal dos réus (especialmente 
personalidade e vício em drogas) mobilizadas em algum momento da fundamentação ou da 
conclusão da sentença, seja para justificar a conclusão, seja para a aplicação da pena. 
 
FREQUÊNCIA CIRCUNSTÂNCIAS SOCIAIS ART. 33 
Tabela 12: Frequências e porcentagens das circunstâncias sociais do agente, dado que as mesmas foram 
analisadas pelo juiz, para réus vivos denunciados pelo 33 
 
Circunstâncias sociais do agente Não   Sim  Total 
N % N % 
1) Baixo poder aquisitivo 28 30,43 64 69,57 92 
2) Não possui comprovação de fonte de renda 19 20,65 73 79,35 92 
3) Não possui emprego formal 68 73,91 24 26,09 92 
4) Juiz entende que o réu trabalha para o tráfico 36 39,13 56 60,87 92 
5) Possui emprego/fonte de renda comprovada 79 85,87 11 14,13 92 
6) Outras 74 80,43 18 19,57 92 
 
Foram agrupadas na categoria “baixo poder aquisitivo” todas as referências 
expressas que as sentenças fizeram à hipossuficiência econômica dos réus, seja na 
fundamentação, seja na dosimetria da pena no momento de estabelecer o valor dos dias-multa 
a serem pagos nos casos de condenação. 
Na categoria “não possui comprovação de fonte de renda” foram registradas as 
referências expressas à impossibilidade de o réu comprovar uma fonte de renda nos autos do 
processo, inclusive os casos em que os réus declaravam obter renda de alguma forma, mas o 
juiz não considerava tal informação por entender que não houve prova (documental, 
testemunhal etc.) da sua veracidade. 
Na categoria “não possui emprego formal” foram registrados os casos em que as 
sentenças expressamente afirmaram que o réu não possuía emprego formal, aqui entendido 
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como trabalhador celetista, estatutário ou temporário, ou seja, todas as formas de trabalho que 
não estão legal ou contratualmente regulamentadas. 
Na categoria “juiz entende que o réu trabalha para o tráfico” foram registrados os 
casos em que as sentenças consideraram que o réu obtinha sua fonte de renda em atividades 
relacionadas ao tráfico de drogas. Buscou-se contemplar os casos em que os juízes 
consideraram que envolvimento dos réus com o tráfico de drogas como uma espécie de 
atividade laborativa. 
Na categoria “réu possui fonte de renda e/ou emprego comprovado” foram 
registrados os casos em que a sentença fez menção expressa ao réu possuir e poder comprovar 
nos autos a existência de alguma fonte de renda ou atividade laborativa, seja no mercado 
formal ou informal. 
Por fim, na categoria “outros” foram agrupadas as demais condições sociais 
apontadas nas sentenças de forma menos recorrente, tais como casos que o juiz entendeu que 
(i) a condição econômica do réu constituía prova da atividade de tráfico de drogas; (ii) o réu 
possuía endereço fixo comprovado; (iii) o réu estava envolvido com atividades criminosas; 
(iv) o réu trabalhava no local dos fatos, não tendo relação direta com atividades criminosas; e 
(v) a renda comprovada do trabalho do réu não condiz com o valor das drogas encontradas. 
 
FREQUENCIA CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS ART. 33 
Tabela 13: Frequências e porcentagens das circunstâncias pessoais do agente, dado que as mesmas foram 
analisadas pelo juiz, para réus vivos denunciados pelo 33 
 
Circunstâncias pessoais do agente   Sim     Não  Total 
N % N % 
1) Personalidade demonstra tendências delituosas 46 52,27 42 47,73 88 
2) Usuário de/ viciado em drogas 62 70,45 26 29,55 88 
3) Alta periculosidade 13 14,77 75 85,23 88 
3) Outra 6 6,82 82 93,18 88 
 
Na categoria “personalidade demonstra tendências delituosas” foram registrados 
os casos em que as sentenças consideraram que o réu possuía personalidade voltada para a 
prática criminosa. 
Na categoria “usuário de drogas ou viciado em drogas” foram registradas as 
sentenças que fizeram referência ao réu ser usuário de drogas ou viciado em drogas. Assim 
como nos demais casos, esse registro se deu com base na interpretação e convencimento do 
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juiz e não com base exclusivamente na declaração do réu ou testemunhas acerca do uso e/ou 
vício em drogas. 
Na categoria “alta periculosidade” foram registradas as referências que os juízes 
fizeram à periculosidade do réu, seja na fundamentação da sentença, seja na dosimetria da pena 
ou na fixação do regime para cumprimento da pena. 
Na categoria “outros” foram agrupadas as demais condições sociais apontadas nas 
sentenças de forma menos recorrente, tais como casos que o juiz entendeu que (i) o réu 
gozava de boa personalidade, pois era bem quisto na comunidade que morava; (ii) o réu 
possuía algum tipo de transtorno mental, psíquico e/ou psiquiátrico; (iii) o réu demonstrava 
menosprezo às instituições da justiça; (iv) o réu possuía algum tipo de deficiência física. 
 
4.5) Antecedentes do réu 
 
Com relação à vida pregressa dos réus, quando se verifica apenas os casos do art. 
33, isoladamente ou em conjunto, é possível observar que 31,5% não possui ou possui bons 
antecedentes e 32,5% é primário ou tecnicamente primário (quando não respondem a outros 
processos penais nos quais possuem condenação penal transitada em julgado). 
 
ANTECEDENTES ART. 33 
Tabela 14: Frequências e porcentagens dos antecedentes para réus vivos dos denunciados pelo 33 
  
Antecedentes N % 
Sem 44 22 
Bons 19 9,5 
Maus 124 62 
Não especificado 13 6,5 
Total 200 100 
 
REINCIDÊNCIA ART. 33 
Tabela 15: Frequências e porcentagens dos reincidentes para réus vivos dos denunciados pelo 33.  
 
Tipo N % 
Primário 59 29 
Reincidente 122 61 
Tecnicamente primário 7 3,5 
Não especificado 12 6 
Total 200 100 
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5 CONCLUSÃO 
 
 
A partir dos resultados da pesquisa, percebe-se que há um verdadeiro direito penal 
do autor – com a análise de características pessoais cobertos de preconceitos ocultos e 
latentes. A perspectiva do labelling approach vem ao encontro destas constatações fáticas, 
pois preconiza as consequências que a estigmatização traz para aquele que foi rotulado. A 
dogmática advinda da ideologia da diferenciação possibilitou um verdadeiro habitus não só 
por parte dos operadores do direito, mas também dos empreendedores morais, ao dar 
tratamento diferenciado aos acusados. Essas representações do sistema de justiça sobre a 
figura do traficante violam uma série de garantias constitucionais, como a presunção de 
inocência e a construção de um direito penal do fato. Por certo, parece que já há uma 
condenação preventiva de determinados indivíduos e estratos sociais, incompatível com um 
Estado Democrático de Direito em constante construção. 
Tomando-se por base o fato de que a diferenciação entre traficante e usuário é 
meramente circunstancial, sendo que a diferenciação objetiva por meio de critérios 
quantitativos não dá conta dessa complexidade presente na realidade empírica, resta a 
conclusão de que, estando o sistema penal baseado sobre alicerces ideológicos 
discriminatórios e classistas, o estabelecimento de critérios objetivos de reforço do discurso 
diferenciador entre traficante e usuário poderá significar, mais que uma medida inócua, um 
verdadeiro retrocesso quando se tem por objetivo o enfrentamento do encarceramento em 
massa da pobreza. 
Por um lado, o estabelecimento de um marco quantitativo, que sempre tende a ser 
demasiadamente baixo, certamente permitirá aos juízes e aos demais operadores do sistema 
penal procederem a uma interpretação perversa do critério, criando verdadeira “presunção de 
traficância” sempre que apreendida quantidade maior de droga que a estabelecida legal ou 
jurisprudencialmente. Por outro lado, mesmo nos casos de apreensões menores, parece claro 
que não haverá proibição ao juízo de considerar o réu como traficante, desde que lastreado em 
outras provas que indiquem o dolo de traficância. Na realidade da pesquisa levantada, 
verifica-se que os juízes quase nunca condenam alguém por tráfico com base exclusivamente 
na quantidade de droga apreendida. Utilizam, sim, outros elementos como provas de 
traficância, sendo que, em sua maioria, tais elementos são, na verdade, apreciações 
discriminatórias, como a baixa capacidade econômica do réu (que, portanto, não seria 
consumidor, mas traficante), o local da apreensão (comunidades periféricas, automaticamente 
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designadas como “pontos de venda de drogas”), entre outras presunções preconceituosas 
injustamente lidas pelo sistema de justiça como indícios de tráfico. Quando lido criticamente, 
entende-se que o local de apreensão da droga é indiferente na função de diferenciação entre 
tráfico e uso, porque onde se vende também se presume que se compre. A forma de 
acondicionamento da droga não é um critério de diferenciação válido porque o consumidor no 
ato de aquisição não modifica a forma de embalagem para venda. O dinheiro apreendido mais 
do que apontar para a ocorrência do delito de tráfico serve para indicar o grau de 
miserabilidade que, como regra, incide sobre todos aqueles que se envolvem na produção, 
comércio e uso de drogas. 
. Nesse diapasão, pode-se suscitar a hipótese segundo a qual o critério objetivo 
será utilizado pelos juízes apenas como prova contrária ao acusado flagrado com quantidade 
maior de drogas. Nos demais casos, a quantidade pequena de drogas apreendida poderá ser 
compensada, a fim de capitular-se o caso como tráfico, mediante o apontamento de outras 
provas, em sua maioria discriminatórias. 
Semelhante resultado foi verificado na experiência mexicana11, o país com a 
realidade socioeconômica mais próxima à brasileira que adotou o critério objetivo 
quantitativo para distinção entre traficante e usuário. O resultado não foi por acaso, pois a 
política criminal de drogas cumpre igualmente um papel bem semelhante ao nosso naquele 
país. 
Não parece suficiente acreditar que o encarceramento em massa e a guerra às 
drogas sejam atribuíveis a falhas da legislação, ignorando-se que isso constitui uma opção 
política. Nesse sentido, o discurso diferenciador, que carece de respaldo fático, não faz mais 
que permitir e induzir a demonização da figura do traficante, permitindo novas e mais 
violentas incursões do poder penal sobre seu corpo e sua vida. 
O real enfrentamento dos problemas causados pela política de drogas passa 
necessariamente pelo debate sobre o proibicionismo, o que pressupõe que a descriminalização 
do porte de drogas para uso pessoal, ou o reconhecimento da inconstitucionalidade de sua 
criminalização, apenas será um passo em direção ao fim da guerra às drogas se não vier 
acompanhada do recrudescimento do tratamento penal da população que vem sendo presa 
como traficante. Tal recrudescimento, contudo, parece ser consequência natural do falacioso 
discurso diferenciador que, a fim de proteger o consumidor de drogas, demoniza o traficante, 
                                               
11 HERNANDEZ, A. P. Drug legislation and the prison situation in Mexico. In: Tijanero, J. H.; Angles, C. 
Z. Transnational Institute, Washington Office on Latin America.Systems overload – drug laws and prisons in 
Latin America, 2011. Mexico: the law against small-scale drug dealing. Transnational Institute, 2009. 
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geralmente ainda mais vulnerável, explorado por um mercado ilegal e exterminado pelo braço 
armado do sistema penal. 
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